
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2694436 - SP (2024/0264159-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RIO DE JANEIRO REFRESCO LTDA
SUCES. DE : COMPANHIA DE BEBIDAS IPIRANGA
ADVOGADOS : HENRIQUE DE LA CORTE - SP446648

FERNANDO CORREA DA SILVA - SP080833
AGRAVADO : JOAO NUNES DA COSTA

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ACÓRDÃO RECORRIDO
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ (IAC
N. 1 E SÚMULA 83/STJ). AGRAVO NÃO CONHECIDO
I. Caso em exame
1. Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra
decisão que inadmitiu o recurso especial, com fundamento na
aplicação do entendimento firmado pelo STJ no julgamento do
REsp n. 1.604.412/SC (IAC n. 1), que trata da prescrição
intercorrente. A parte agravante alega o descabimento da
aplicação do referido precedente e que a reiteração de pedidos
de diligências para localização de bens teria o condão de afastar
a contagem do prazo prescricional.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em definir se o acórdão
recorrido, ao reconhecer a prescrição intercorrente em execução
de título extrajudicial, está em conformidade com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a atrair a
incidência da Súmula n. 83/STJ.
III. Razões de decidir
3. A análise dos argumentos recursais não indica a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida.
4. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem está em
consonância com a jurisprudência desta Corte, consolidada no
julgamento do REsp n. 1.604.412/SC (IAC n. 1), segundo a qual
incide a prescrição intercorrente quando o exequente permanece
inerte por prazo superior ao de prescrição do direito material.
5. Conforme o entendimento do STJ, os meros requerimentos
para a realização de diligências que se mostram infrutíferas na
localização do devedor ou de seus bens não possuem o condão
de suspender ou interromper o curso da prescrição intercorrente,
sendo necessária a efetiva constrição patrimonial para tal
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finalidade. A conformidade do acórdão recorrido com a
jurisprudência pacífica do STJ atrai a aplicação da Súmula n. 83
/STJ.
IV. Dispositivo
6. Agravo não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.23/09/2025 29/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .30 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2694436 - SP (2024/0264159-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RIO DE JANEIRO REFRESCO LTDA
SUCES. DE : COMPANHIA DE BEBIDAS IPIRANGA
ADVOGADOS : HENRIQUE DE LA CORTE - SP446648

FERNANDO CORREA DA SILVA - SP080833
AGRAVADO : JOAO NUNES DA COSTA

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ACÓRDÃO RECORRIDO
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ (IAC
N. 1 E SÚMULA 83/STJ). AGRAVO NÃO CONHECIDO

I. Caso em exame

1. Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra
decisão que inadmitiu o recurso especial, com fundamento na
aplicação do entendimento firmado pelo STJ no julgamento do
REsp n. 1.604.412/SC (IAC n. 1), que trata da prescrição
intercorrente. A parte agravante alega o descabimento da
aplicação do referido precedente e que a reiteração de pedidos
de diligências para localização de bens teria o condão de afastar
a contagem do prazo prescricional.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em definir se o acórdão
recorrido, ao reconhecer a prescrição intercorrente em execução
de título extrajudicial, está em conformidade com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a atrair a
incidência da Súmula n. 83/STJ.

III. Razões de decidir

3. A análise dos argumentos recursais não indica a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida.

4. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem está em
consonância com a jurisprudência desta Corte, consolidada no
julgamento do REsp n. 1.604.412/SC (IAC n. 1), segundo a qual
incide a prescrição intercorrente quando o exequente permanece
inerte por prazo superior ao de prescrição do direito material.
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5. Conforme o entendimento do STJ, os meros requerimentos
para a realização de diligências que se mostram infrutíferas na
localização do devedor ou de seus bens não possuem o condão
de suspender ou interromper o curso da prescrição intercorrente,
sendo necessária a efetiva constrição patrimonial para tal
finalidade. A conformidade do acórdão recorrido com a
jurisprudência pacífica do STJ atrai a aplicação da Súmula n. 83
/STJ.

IV. Dispositivo

6. Agravo não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento, sob a alegação de que a decisão
proferida em sede de Incidente de Assunção de Competência (IAC) que baseou o
acordão impugnado não é considerada como julgamento de casos repetitivos para
obstar o seguimento do recurso especial e que "o recurso especial não é voltado
contra as teses firmadas sobre a prescrição intercor- rente no Resp. 1.604.412/SC
(IAC 01), mas sim contra á ó rp azo trienal de prescrição do direito material vindicado
(duplicatas mercantis)".

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

Prescrição intercorrente  

Documento eletrônico VDA50740397 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 22/09/2025 11:33:58
Código de Controle do Documento: 75aa5365-6311-45be-94f9-7bfb818301f4



O E. Superior Tribunal de Justiça julgou a questão acima mencionada
em Incidente de Assunção de Competência, de modo a impossibilitar a
admissão do recurso neste âmbito, nos termos do seguinte
precedente: 

"1. As teses a serem firmadas, para efeito do art. 947 do CPC/2015
são as seguintes: 1.1 Incide a prescrição intercorrente, nas causas
regidas pelo CPC/73, quando o exequente permanece inerte por prazo
superior ao de prescrição do direito material vindicado, conforme
interpretação extraída do art. 202, parágrafo único, do Código Civil de
2002.  

1.2 O termo inicial do prazo prescricional, na vigência do CPC/1973,
conta-se do fim do prazo judicial de suspensão do processo ou,
inexistindo prazo fixado, do transcurso de um ano (aplicação analógica
do art. 40, §2, da Lei 6.830/1980).  

1.3 O termo inicial do art. 1.056 do CPC/2015 tem incidência apenas
nas hipóteses em que o processo se encontrava suspenso na data da
entrada em vigor da novel lei processual, uma vez que não se pode
extrair interpretação que viabilize o reinício ou a reabertura de prazo
prescricional ocorridos na vigência do revogado m CPC/1973
(aplicação irretroativa da norma processual).  

1.4. O contraditório é princípio que deve ser respeitado em todas as
manifestações do Poder Judiciário, que deve zelar pela sua
observância, inclusive nas hipóteses de declaração de oficio da
prescrição intercorrente, devendo o credor ser previamente intimado
para opor algum fato impeditivo à incidência da prescrição." (REsp
1604412/SC, Rei. Min. Marco Aurélio Bellizze, D Je 22.8.2018) 

No caso concreto o V. Acórdão está em conformidade com tal
posição.  

III. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial com base nos arts.
927, III, e 947, §3°, do CPC, em razão do Recurso Especial n° 1604412
/SC 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, no entanto, que a questão já foi enfrentada pela decisão
recorrida, que analisou as situações jurídicas postas.

A análise dos autos indica que a corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, o que atrai a incidência do
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comando da Súmula nº 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

A Corte de origem indicou a contagem do marco prescricional,
indicando que "transcorrido o prazo de 1 ano contado da publicação da decisão que
determinou a suspensão (18.02.2015) se findou em 18.02.2016 e, a partir de então
começou a fluir o prazo prescricional, que terminou em 18.02.2019".

Ficou decidido pela Corte local que ocorreu a prescrição intercorrente
do direito vindicado, mantendo a sentença. Desde a decisão monocrática de 1º Grau,
ficou claro que a reiteração de manifestação referente a buscas de bens não tem o
condão de afastar a contagem do prazo prescricional, pois se exige "que o
exequente busque efetivamente a satisfação de seu crédito, promovendo as medidas

 necessárias à conclusão do processo".

Portanto, desde a sentença, o entendimento mantido nestes autos se
coaduna com o do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "os requerimentos
para realização de diligências que se mostraram infrutíferas em localizar o devedor
ou seus bens não têm o condão de suspender ou interromper a prescrição

 (AgRg no Ag 1.372.530/RS , Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIAintercorrente"
FILHO, DJe )19/05/2014

Dessa forma, contrariamente ao que afirma o agravante, o fato de ter
requerido novas medidas de constrição não impede o seguimento da contagem
prescricional, se não houve a efetiva localização de bens e não houve indicação,
pelo agravante, nesse sentido. Na sentença já constava que "após a suspensão os
autos ainda tramitaram por mais de 07 anos, sem a localização de bens em nome
dos executados".

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA .
CABIMENTO. CONTRADITÓRIO. OCORRÊNCIA.

1 . No julgamento do REsp nº 1.604.412/SC (IAC nº 1, relator Ministro
Marco Aurélio Bellizze, DJe de ), a Segunda Seção do STJ22/8/2018
firmou as seguintes teses:1.1 Incide a prescrição intercorrente, nas
causas regidas pelo CPC/73, quando o exequente permanece inerte
por prazo superior ao de prescrição do direito material vindicado,
conforme interpretação extraída do art . 202, parágrafo único, do
Código Civil de 2002.1.2 O termo inicial do prazo prescricional, na
vigência do CPC/1973, conta-se do fim do prazo judicial de suspensão
do processo ou, inexistindo prazo fixado, do transcurso de 1 (um) ano
(aplicação analógica do art. 40, § 2º, da Lei 6 .830/1980).1.3 O termo
inicial do art. 1 .056 do CPC/2015 tem incidência apenas nas
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hipóteses em que o processo se encontrava suspenso na data da
entrada em vigor da novel lei processual, uma vez que não se pode
extrair interpretação que viabilize o reinício ou a reabertura de prazo
prescricional ocorridos na vigência do revogado CPC/1973 (aplicação
irretroativa da norma processual).1.4. O contraditório é princípio que
deve ser respeitado em todas as manifestações do Poder Judiciário,
que deve zelar pela sua observância, inclusive nas hipóteses de
declaração de ofício da prescrição intercorrente, devendo o credor ser
previamente intimado para opor algum fato impeditivo à incidência da
prescrição .

2. A jurisprudência de ambas as turmas que compõem a Segunda
Seção se orienta no sentido de que o respeito ao contraditório, referido
no julgamento do IAC nº 1/STJ, se perfaz no momento em que o
credor apresenta impugnação à exceção de pré-executividade.

3. Agravo interno não provido .

(STJ - AgInt nos EDcl nos EREsp: 1403626 RS 2013/0302409-6,
Relator.: Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Data de
Julgamento: , S2 - SEGUNDA SEÇÃO, Data de03/09/2024
Publicação: DJe )06/09/2024

PROCESSUAL CIVIL. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA NA EXECUÇÃO
EXTINTA POR PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUSTAS .
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECONHECIMENTO DA
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE, PRECEDIDO DE RESISTÊNCIA
DO EXEQUENTE. RESPONSABILIDADE PELOS ÔNUS
SUCUMBENCIAIS. PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA
CAUSALIDADE . EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.

1. A controvérsia cinge-se em saber se a resistência do exequente ao
reconhecimento de prescrição intercorrente é capaz de afastar o
princípio da causalidade na fixação dos ônus sucumbenciais, mesmo
após a extinção da execução pela prescrição.

2 . Segundo farta jurisprudência desta Corte de Justiça, em caso de
extinção da execução, em razão do reconhecimento da prescrição
intercorrente, mormente quando este se der por ausência de
localização do devedor ou de seus bens, é o princípio da causalidade
que deve nortear o julgador para fins de verificação da
responsabilidade pelo pagamento das verbas sucumbenciais.

3. Mesmo na hipótese de resistência do exequente - por meio de
impugnação da exceção de pré-executividade ou dos embargos do
executado, ou de interposição de recurso contra a decisão que decreta
a referida prescrição -, é indevido atribuir-se ao credor, além da
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frustração na pretensão de resgate dos créditos executados, também
os ônus sucumbenciais com fundamento no princípio da sucumbência,
sob pena de indevidamente beneficiar-se duplamente a parte
devedora, que não cumpriu oportunamente com a sua obrigação, nem
cumprirá.

4 . A causa determinante para a fixação dos ônus sucumbenciais, em
caso de extinção da execução pela prescrição intercorrente, não é a
existência, ou não, de compreensível resistência do exequente à
aplicação da referida prescrição. É, sobretudo, o inadimplemento do
devedor, responsável pela instauração do feito executório e, na
sequência, pela extinção do feito, diante da não localização do
executado ou de seus bens.

5. A resistência do exequente ao reconhecimento de prescrição
intercorrente não infirma nem supera a causalidade decorrente da
existência das premissas que autorizaram o ajuizamento da execução,
apoiadas na presunção de certeza, liquidez e exigibilidade do título
executivo e no inadimplemento do devedor.

6. Embargos de divergência providos para negar provimento ao
recurso especial da ora embargada.

(STJ - EAREsp: 1854589 PR 2021/0071199-6, Relator.: Ministro RAUL
ARAÚJO, Data de Julgamento: , CE - CORTE ESPECIAL,09/11/2023
Data de Publicação: DJe )24/11/2023

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes desteSúmula 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.
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3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme a adequada
superação dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.694.436 / SP
Número Registro: 2024/0264159-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00028487620078260466

Sessão Virtual de  a 23/09/2025 29/09/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RIO DE JANEIRO REFRESCO LTDA
SUCES. DE : COMPANHIA DE BEBIDAS IPIRANGA
ADVOGADOS : FERNANDO CORREA DA SILVA - SP080833

HENRIQUE DE LA CORTE - SP446648
AGRAVADO : JOAO NUNES DA COSTA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
DUPLICATA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do23/09/2025 29/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 29 de setembro de 2025
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